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OBJECTIVOS PROCESSUAIS PARA O 

ANO JUDICIAL DE 2025 
Homologados por Despacho de 01 de Abril de 2025 de Sua Excelência o Conselheiro Procurador-Geral da República 

 

Nos termos do art. 91.º, n.ºs 1, 2 e 3, da LOSJ, dos arts. 19.º, n.º 2, alínea s), e 75.º, n.º 1, 

alínea c), do EMP, bem como do Ponto II do DESPACHO - OBJETIVOS 

ESTRATÉGICOS 2025-2027 de Sua Excelência o Conselheiro Procurador-Geral da 

República, de 13 de Janeiro de 2025, organiza-se, por este instrumento, a proposta 

dos objectivos processuais para o ano judicial de 2025 da Procuradoria da República 

da Comarca de Porto Este. 

Na definição dos objectivos teve-se em conta a actual situação da comarca em termos 

de meios humanos (magistrados e oficiais de justiça do Ministério Público), em que 

se encontram em efectividade de funções na Comarca 43 magistrados, em resultado 

do movimento (colocados 45 contando com os que já se encontravam na comarca), 

quer devido às ausências ao serviço prolongadas de 3 magistrados por doença 

(apenas uma magistrada está substituída por magistrado do QC), algumas das quais 

persistem no ano de 2025, e ainda em resultado do reduzido número de oficiais de 

justiça em serviço efectivo no Ministério Público desta comarca, quer por terem saído 

para outras carreiras, quer por se encontrarem ausentes por tempo relativamente 

prolongado, apesar das colocações operadas em Janeiro de 2025 que, no entanto 

ficaram muito aquém do preenchimento do quadro legal. 

Na definição dos objectivos para o ano judicial de 2025, foram ponderados os 

resultados que foram sido conseguidos no ano judicial de 2024, expressos no 

relatório do 1.º Semestre e no Relatório Anual, os contributos, recebidos dos 

magistrados da comarca, no âmbito da elaboração dos relatórios parcelares e ainda o 
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que foi consensualizado com os Magistrados do Ministério Público da Comarca na 

reunião de 06/12/2024. 

Pesou positivamente na definição dos objectivos para 2025 a circunstância de o DIAP 

estar dotado de um Director, e de um Gabinete de Apoio à Vítima, o que permite 

continuar o incremento de organização e eficácia que vêm sendo desenvolvidas, bem 

como a articulação entre a investigação dos crimes de violência doméstica e as 

estruturas de atendimento dos CLAS dos municípios e da Rede UNIDAS da CIM do 

Tâmega e Sousa, a articulação entre a jurisdição criminal e a de família e menores, e 

entre a jurisdição laboral e a jurisdição do comércio, e pesou negativamente a 

circunstância de a comarca ter um quadro de oficiais de justiça muito deficitário. 

Por último, teve-se em conta a real capacidade de resposta dos OPCs (GNR, PJ, 

ASAE, Autoridade Tributária e Aduaneira, Segurança Social, entre outros) para 

definir os objectivos de recuperação de processos atrasados, tendo sido devidamente 

ponderados os atrasos, quer a iniciar quer a finalizar as investigações, por parte da 

Polícia Judiciária e a pendência ainda persistente de processos antigos de elevada 

complexidade e dimensão, apesar da muito significativa recuperação ocorrida no ano 

de 2024. 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS PROCESSUAIS  

ANO JUDICIAL DE 2025 

Reforçar a intervenção do Magistrado do Ministério Público Coordenador na 

promoção da  agilização e articulação da atividade de todos os magistrados da 

comarca, na criação de redes de contacto e circuitos informais de partilha de 

informação e de boas práticas, na promoção da reflexão conjunta sobre as melhorias 

da atuação do Ministério Público. 

Quanto à articulação da atividade dos magistrados do Ministério Público da 

Comarca: 
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1. ORDEM DE SERVIÇO N.º 11/2023.PECoord, de 01-06-2023  que regula a 

articulação entre a Jurisdição de Família e Menores, o DIAP, o Juízo de Instrução 

Criminal de Penafiel, e os Juízos Central e Locais Criminais no âmbito da Violência 

Doméstica e Crimes Contra a Liberdade e Autodeterminação Sexual; 

2. ORDEM DE SERVIÇO N.º 39/2023.PECoord, de 06-12-2023, que regula o 

funcionamento do Gabinete de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica e 

de Género do Departamento de Investigação e Acção Penal da Procuradoria da 

República da Comarca do Porto Este (GAV-DIAP-PE), estabelecendo os termos em 

que se processa a articulação entre os Magistrados do DIAP e as Redes Sociais dos 

municípios desta Comarca ou a Rede de Apoio à Vítima de Violência Doméstica 

Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica da Comunidade 

. 

3. Ponto Focal do Ministério Público da Comarca na Rede UNIDAS: Dr. Paulo 

Miguel de Sousa Balsemão Campos, Director do DIAP; 

4. Reunião no dia 17/11/2023, pelas 14H30, no Palácio da Justiça de Penafiel, com os 

Exmos. Senhores Procuradores da República do DIAP titulares de inquéritos de 

violência doméstica, TAV do GAV-DIAP-PE e Rede Unidas da CIM do Tâmega e 

Sousa. 

5. Articulação entre os Magistrados do Ministério Público da Área Laboral e a Área 

do Comércio, quanto aos créditos dos trabalhadores; 

6. Articulação entre as várias fases processuais do processo penal (DIAP, Instrução 

e julgamento) é efectuada casuisticamente pelo Magistrado do Ministério Público 

Coordenador nas situações em que se justifica. Porém, serão estabelecidas normas 

reguladoras dessa articulação para o comum dos processos. 

7. Ponto de Contacto do Cibercrime: Dr.ª Maria Joana de Almeida Amorim; 

8. Ponto de Contacto da Cooperação Judiciária Internacional: Dr. Paulo Miguel de 
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Sousa Balsemão Campos, Director do DIAP; 

9. Ponto de Contacto na Comissão de Acompanhamento da Execução e Regime 

Jurídico do Internamento Compulsivo (CAERIC): Dr. João Paulo Taveira e Silva. 

10. Para além das reuniões que têm sido levadas a cabo com magistrados e OPC e 

entre magistrados tendo em vista o estabelecimento de formas de contacto e 

circuitos informais de partilha de informação e de boas práticas, na promoção da 

reflexão conjunta sobre as melhorias da atuação do Ministério Público  e dos OPC, 

bem como com as entidades municipais responsáveis pelo apoio social no que diz 

respeito aos idosos, procurar-se-á, no corrente ano dar continuidade e esse trabalho 

e reforçar os mecanismos de contacto e partilha de informação a este nível. 

Reforçar a intervenção nos órgãos de gestão das comarcas. 

1. O Magistrado do Ministério Público Coordenador intervém no Conselho de Gestão 

da Comarca, no âmbito das suas competências e tem chamado os restantes 

membros desse Conselho, no respeito pelas respectivas competências, à resolução 

dos problemas de articulação entre a actividade do Ministério Público e a 

actividade Judicial, dos problemas relacionados com a enorme carência de oficiais 

de justiça e de espaços físicos afectos ao Ministério Público, o que tem sido 

conseguido, dentro das possibilidades existentes. 

2. Será persistente nessa tarefa, tendo em vista a criação de melhores condições para o 

funcionamento do Ministério Público da Comarca e uma melhor resposta ao 

cidadão. 

3. Assim, irá continuar, junto da DGAJ e do Conselho da Gestão, a sinalizar as 

concretas faltas de equipamento, recursos humanos e condições de trabalho dos 

Senhores Funcionários e Magistrados do Ministério Público, solicitando o 

suprimento dessas deficiências. 

Promover a articulação e coordenação entre jurisdições e a intervenção do 
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Ministério Público nas diferentes fases processuais. 

1. ORDEM DE SERVIÇO N.º 11/2023.PECoord, de 01-06-2023  que regula a 

articulação entre a Jurisdição de Família e Menores, o DIAP, o Juízo de Instrução 

Criminal de Penafiel, e os Juízos Central e Locais Criminais no âmbito da Violência 

Doméstica e Crimes Contra a Liberdade e Autodeterminação Sexual; 

2. ORDEM DE SERVIÇO N.º 39/2023.PECoord, de 06-12-2023, que regula o 

funcionamento do Gabinete de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica e 

de Género do Departamento de Investigação e Acção Penal da Procuradoria da 

República da Comarca do Porto Este (GAV-DIAP-PE), estabelecendo os termos em 

que se processa a articulação entre os Magistrados do DIAP e as Redes Sociais dos 

municípios desta Comarca ou a Rede de Apoio à Vítima de Violência Doméstica 

ocolo Para a Territorialização da 

Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica da Comunidade 

 

3. Articulação entre os Magistrados do Ministério Público da Área Laboral e a Área 

do Comércio, quanto aos créditos dos trabalhadores; 

4. Articulação entre as várias fases processuais do processo penal (DIAP, Instrução 

e julgamento) é efectuada casuisticamente pelo Magistrado do Ministério Público 

Coordenador nas situações em que se justifica. Porém, serão estabelecidas normas 

reguladoras dessa articulação para o comum dos processos; 

5. Assim, irá continuar a prática das comunicações, pelo senhor Procurador da 

República no Juízo de Instrução Criminal, aos titulares dos inquéritos, dos 

despachos/promoções relativamente a todas as decisões desfavoráveis, com 

conhecimento ao Director do DIAP e Magistrado do Ministério Público 

Coordenador da Comarca. 

Esta comunicação continuará a ser acompanhada de ponderação e motivação, pelo 

referido Procurador da República, sobre se será, ou não, de interpor recurso da 
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decisão desfavorável, como forma de promover e articular a intervenção do 

Ministério Público nas diferentes fases processuais; 

6. Promover-se-ão reuniões periódicas entre os magistrados afetos ao DIAP, à 

Instrução Criminal e aos julgamentos criminais, com vista a uma eficaz articulação 

e interligação entre o DIAP e os órgãos polícia criminal e o desenvolvimento de 

mecanismos de articulação entre as fases de inquérito, instrução, julgamento e 

recurso com vista a uma melhoria da técnica acusatória e uma mais eficaz recolha 

de prova; 

7. Continuará a promover-se 

magistrados afetos ao DIAP e julgamentos nos vários municípios que integram a 

Comarca; 

8. Dar-se-á continuidade a reuniões com os magistrados afetos à investigação dos 

conjunta de todos os operadores judiciários e sociedade civil, na luta contra o 

flagelo da violência doméstica e crimes contra a autodeterminação sexual, máxime, 

quando envolva menores. 

Avaliar a adequação da organização dos departamentos e secções de investigação e 

ação penal à estrutura da criminalidade na comarca e eventuais propostas de 

alteração dirigidas aos Procuradores-Gerais Distritais, visando, nomeadamente, o 

melhor equilíbrio da distribuição processual e privilegiando a especialização, 

designadamente quanto aos crimes de corrupção e à criminalidade económico 

financeira, à violência doméstica, aos abusos sexuais de crianças e à 

cibercriminalidade. 

1. O Departamento de Investigação e Acção Penal (DIAP) da Comarca de Porto Este 

foi criado pela Portaria 162/2014, de 21/08/2014, tal como se prevê no art. 152.º da 

LOSJ. 



  

  
PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE PORTO ESTE 
MAGISTRADO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COORDENADOR 
 

 

2. Está estruturado em duas secções especializadas com competência na área de toda 

a comarca (1.ª Secção de Penafiel do DIAP, com competência especializada em 

criminalidade especialmente violenta e altamente organizada, onde se tramitam os 

inquéritos, cartas precatórias e rogatórias de toda a comarca de Porto Este, 

Ordem de 

Serviço n.º 3/2024.PECoord, de 07/02/2024 1.ª 

Secção de Paredes do DIAP, deslocalizada em Penafiel, com competência 

especializada em criminalidade económico-financeira, onde se tramitam os 

inquéritos, cartas precatórias e rogatórias de toda a comarca de Porto Este, 

  

(com exceção dos crimes de abuso de confiança fiscal e contra a segurança social que são tramitados e 

investigados pelas secções locais genéricas ou semiespecializadas do DIAP - Ordem de Serviço n.º 

17/2021.PECoord  (com exceção dos crimes 

magistrados das respetivas secções locais do DIAP), tal como estão definidas no Anexo II da 

Ordem de Serviço n.º 4/2015-PGR de 27 de Maio de 2015) e ainda e, ainda, crimes 

contra a natureza e o ambiente, de toda a comarca, onde assumem o código de 

9 de Janeiro de 2025, os crimes contra o património cometidos em toda a comarca, 

em conexão, ou não, com investigação de crimes maus tratos e afins, de que sejam 

vítimas idosos acolhidos/residentes em ERPI, que são suscetíveis de serem 

integradas nos códigos de complexidades  Serviço 

n.º 1/2025.PE.Coord, de 09/01/2025), sete secções semiespecializadas (Secção de 

Amarante, Secção de Felgueiras, Secção de Lousada, Secção de Marco de Canaveses, Secção de 

Paços de Ferreira, 2.ª Secção de Paredes e 2.ª Secção de Penafiel), e uma secção de 

criminalidade genérica (Secção de Baião). 

3. Em geral o DIAP da Comarca do Porto Este está estruturado de acordo com as 
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necessidades da Comarca. 

4. Porém, em Setembro de 2021 foi proposta uma alteração do Regulamento da 

Procuradoria da República da Comarca, para o adequar, entre outras coisas, às 

alterações operadas pelo Estatuto do Ministério Público, no que diz respeito às 

normas relativas à organização do DIAP, o qual foi remetido ao Exmo. Senhor 

Procurador-Geral Regional do Porto tendo em vista a sua homologação pela Exma. 

Senhora Procuradora-Geral da República de então, mas até agora não tivemos 

notícia de ter sido homologado. 

5. Contudo, atendendo às alterações entretanto operadas pelas Ordens de Serviço 

acima indicadas, das quais resultou um alargamento das competências 

especializadas da 1.ª Secção de Paredes, deslocalizada em Penafiel (criminalidade 

económico-financeira de toda a comarca), e da 1.ª Secção de Penafiel (criminalidade 

especialmente violenta e organizada de toda a comarca) do DIAP, será necessário alterar 

aquela proposta de Regulamento da Comarca, o que será efectuado em breve e 

remetida ao Exmo. Senhor Procurador-Geral Regional do Porto tendo em vista a 

sua homologação pelo Exmo. Senhor Procurador-Geral da República. 

Promover e desenvolver metodologias de definição do objeto do inquérito da 

estratégia de investigação e de gestão processual. 

A. No Cibercrime: 

1. Reforçar o combate a esta criminalidade, nomeadamente, agilizando 

procedimentos que permitam acelerar e terminar as investigações em curso; 

2. Promover novos procedimentos processuais que permitam, precocemente, 

acautelar a obtenção de elementos probatórios que, doutra forma se perderão 

(obtenção de imagens gravadas, registos de telecomunicações, recolha de 

elementos na posse dos ofendidos, obtenção de elementos junto das operadoras 

móveis e ISP (internet service providers), realização precoce de exames a telemóveis, 

computadores, tablets ou outros suportes informáticos); 
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3. Manter a investigação destes crimes centralizada num único magistrado em toda 

a Comarca, no âmbito da 1.ª Secção de Paredes do DIAP, podendo ser alargada se 

necessário a outro magistrado;  

4. Reforçar a comunicação entre o Gabinete Nacional do Cibercrime e os 

Magistrados das várias Secções do DIAP da Comarca, de molde a permitir 

identificar fenómenos criminosos com expressão regional ou nacional, no que 

continuará a ter um importante papel o Ponto de Contacto Cibercrime da 

Comarca; 

5. Reforçar a comunicação e articulação entre o magistrado encarregado da 

investigação deste tipo de crimes e os OPC's;  

6. No âmbito do cumprimento da Diretiva 1/2023 assinalar no DIAP da Comarca e 

junto dos OPC's a natureza prioritária da investigação deste tipo de crimes; 

7. Reforçar o conhecimento técnico e jurídico em torno desta criminalidade 

disponibilizado aos magistrados e funcionários, de molde a minorar a elevada 

taxa de arquivamentos, por impossibilidade de obtenção de prova; 

8. Desencadear os mecanismos necessários à proteção de vítimas de crimes em que 

esteja em causa a violação da sua privacidade, praticadas através da internet, com 

a necessária articulação com o tribunal de família e menores, quando esteja em 

causa uma vítima menor de idade 

B. Na Corrupção e crimes conexos: 

1. A investigação dos crimes de corrupção e criminalidade conexa e da criminalidade 

económico-financeira continua concentrada na 1ª Secção de Paredes do DIAP, 

deslocalizada e instalada na sede do DIAP de Penafiel desde 01/09/2020. Aqui se 

exo II, da Ordem de Serviço n.º 4/2015 da PGR. 

2. Continuará a conferir-se especial atenção ao fenómeno criminal da corrupção, em 

especial os demais descritos no Ponto 8 da Tabela de Fenómenos Criminais, anexa 
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à Ordem de Serviço n.º 1/13 de 11-11-2013, da PGR. 

3. Continuará a dar-se cumprimento à comunicação a efetuar ao DCIAP para efeitos 

do exercício das suas competências de coordenação. 

4. Manter-se-ão os contactos regulares e procedimentos de articulação entre o MP e a 

AT e o ISS, no sentido de ser conferida celeridade às investigações e a uma melhor 

e mais profícua recolha da prova.  

5. Procurar-se-á implementar idênticos procedimentos, contactos regulares com a 

Inspeção-Geral das Atividades em Saúde e as Administrações Regionais de Saúde. 

6. Manter-se-á a articulação com o Ministério Público junto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, de modo a efetuar uma abordagem coerente de casos 

pendentes e a promover a celeridade dos processos de impugnação judicial que 

impliquem a suspensão dos processos penais. 

7. Continuará a promover-se à PGR, via hierárquica, a constituição de equipas de 

investigação ao abrigo do artigo 41.º do Regime Geral das Infrações Tributárias 

(RGIT) ou do artigo 18.º n.º 1 a) da Lei n.º 55/2020, de 27 de Agosto. 

8. Continuará a reforçar-se a direção efectiva do inquérito, determinando 

expressamente, desde o início, o seu objeto e delineando um plano de investigação 

com o órgão de polícia criminal a que seja delegada a competência para a 

investigação. 

9. Manter-se-ão e reforçar-se-ão os canais de comunicação com os órgãos de polícia 

criminal, rápidos e simplificados, assim como as reuniões de trabalho para 

planeamento e realização das diligências de investigação, transmissão e obtenção 

de informações necessárias à investigação. 

10. Continuará a desenvolver-se a articulação entre as fases de investigação, 

instrução e o julgamento, no que diz respeito ao casos mais complexos e de maior 

repercussão social, podendo decidir-se, se for o caso, que os magistrados que 

dirigiram o inquérito e elaboram a acusação representem o Ministério Público, 



  

  
PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE PORTO ESTE 
MAGISTRADO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COORDENADOR 
 

 

quer na fase de instrução, quer na fase de julgamento, nos termos do art.º 92, n.º 3 

do Estatuto do Ministério Público. 

C. Quanto à Recuperação de activos e combate ao branqueamento de capitais: 

1. O combate à criminalidade deve incidir não apenas na responsabilização penal, 

mas também, desde o início da fase da investigação, nos instrumentos, produtos e 

bens relacionados com o crime, visando privar os seus agentes das vantagens 

económicas geradas por aquela atividade ilícita. 

2. De forma a impulsionar o recurso a estes mecanismos legais, realizar-se-ão ações 

de formação, work-shops e reuniões, de forma a que o Ministério Público se 

articule com o GRA e o GAB ativamente, designadamente na selecção dos casos 

adequados, na planificação da investigação para atempada e oportuna 

identificação de instrumentos, bens e produtos provenientes da atividade 

criminosa, na adequação e correção dos procedimentos, na compatibilização da 

investigação criminal com a investigação financeira e patrimonial e no impulso da 

intervenção do GAB no âmbito da administração dos bens apreendidos ou 

recuperados. 

Melhorar, organizar e monitorizar procedimentos de articulação com os órgãos de 

polícia criminal. 

1. Este trabalho será levado a cabo, como o tem sido, especialmente pelo Exmo. 

Senhor Director do DIAP, e também pelo Magistrado do Ministério Público 

Coordenador em reuniões de trabalho com os magistrados do DIAP e os OPC que 

continuarão a realizar-se. 

Melhorar e organizar procedimentos de ligação entre as fases de inquérito, 

instrução e julgamento (incluindo o recurso) 
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1. Articulação entre as várias fases processuais do processo penal (DIAP, 

Instrução e julgamento) é efectuada casuisticamente pelo Magistrado do 

Ministério Público Coordenador nas situações em que se justifica. Porém, serão 

estabelecidas normas reguladoras dessa articulação para o comum dos processos; 

2. Continuará a melhorar-se a intervenção do Ministério Público em julgamento 

com recurso à articulação e partilha de informação entre o magistrado que propôs 

a acção e/ou dirigiu o inquérito e deduziu a acusação, através de contactos 

formais ou informais e, quando necessário, em reuniões concertadas; 

3. Continuará a promover-se o fluxo de informação sobre as decisões proferidas em 

1.ª instância e em sede de recurso, designadamente nas acusações deduzidas 

pelos magistrados das secções especializadas do DIAP e das Procuradorias, para 

melhoria e aperfeiçoamento das acusações e melhor sustentação da prova. 

Melhorar e organizar a ligação e articulação com a fase de execução das penas e com 

as instâncias superiores. 

Será um objectivo a ter em conta em articulação com a Procuradoria-Geral Regional 

do Porto. 

Organizar e monitorizar procedimentos que promovam a melhoria da qualidade da 

intervenção em julgamento. 

1. Continuar a articulação entre os magistrados responsáveis pela representação do 

Ministério Público junto dos Juízos Criminais e os magistrados das Secções do 

D.I.A.P., com vista a optimizar a representação do Ministério Público nos 

julgamentos e fase de recursos, com o uso das sinergias e conhecimentos que lhes 

são intrínsecos, reporte e sinalização das questões que se suscitem na fase de 

julgamento. 

2. Manter o nível de procedência de acusações em julgamento, com incremento da 

qualidade de intervenção nesta fase, sem prejuízo dos deveres de legalidade e de 
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objectividade que norteiam a intervenção do Ministério Público. 

3. Incrementar a fiscalização das decisões judiciais, recorrendo sempre que se 

imponha, o que continuará a ser monitorizado pelo Magistrado do Ministério 

Público Coordenador. 

Continuar a promover a aplicação dos institutos de simplificação processual. 

Na comarca, a aplicação dos institutos de simplificação processual tem atingido níveis 

elevados, como resulta dos Relatórios Anuais dos anteriores, e continuará a ser 

desenvolvido trabalho no sentido de melhorar, até onde é possível, essa aplicação. 

 

Melhorar a qualidade jurídica e técnica das decisões relativas à suspensão 

provisória do processo, promovendo a adequação e proporcionalidade das 

injunções aplicadas face aos crimes em causa, e acompanhar e monitorizar a 

aplicação da Diretiva e correto preenchimento da base de dados da suspensão 

provisória do processo. 

1. Na comarca, a qualidade técnica e jurídica das decisões relativas à suspensão 

provisória do processo tem vindo a melhorar gradualmente, mas promover-se-ão 

reuniões, no sentido de melhorar ainda mais a adequação e proporcionalidade 

das injunções aplicadas face aos crimes em causa, acompanhando ainda, e 

monitorizando a aplicação da Diretiva e o correcto preenchimento da base de 

dados da suspensão provisória do processo (o que já tem sido feito); 

2. Assim, continuará a zelar-se pela manutenção e rigor da informação da base de 

dados das suspensões provisórias no S.I.M.P., seja por inserção efectuada pelos 

funcionários ou pelos magistrados; 

3. Continuar a adoptar-se a sinalização, pelo magistrado do Juízo de Instrução 

Criminal, das boas e/ou más práticas observadas, promovendo a adequada e 

proporcional injunção aplicada face ao indiciado crime, atendendo-se aos motivos 
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de prevenção geral e especial e às condições socioeconómicas do agente, 

sinalizando também os aspetos carecidos de qualificação técnico-processual com 

influência da decisão do J.I.C.. 

Reduzir pendências excessivas mediante identificação das secções com volume 

excessivo de pendência e adoção de medidas de gestão processual e/ou de gestão de 

recursos humanos no sentido da redução da pendência para os níveis médios da 

comarca. 

1. Tal como nos anos anteriores, é feita, e continuará a ser feita, monitorização das 

pendências excessivas, e têm sido tomadas medidas no sentido de atenuar o 

problema que decorre quer da falta e ausências prolongadas, por doença, de 

magistrados, mas sobretudo da gritante falta de oficiais de justiça e da resposta 

insuficiente dos Órgãos de Polícia Criminal. 

2. Daí que tenha sido lancada mão dos mecanismos de gestão dos magistrados e 

oficiais de justiça, com afectação de inquéritos e acumulação de funções, e, no que 

diz respeito aos oficiais de justiça, promovendo o trabalho à distância de certos 

núcleos da secretaria para outros e o trabalho suplementar, o que tem permitido 

atenuar, mas não resolve de todo o problema. 

3. Relativamente aos processos criminais na fase de inquérito, continuar o 

incremento das formas simplificadas de processo (sumário, sumaríssimo e 

abreviado); 

Continuar a privilegiar as soluções de consenso, nas situações em que tal é 

possível, recorrendo aos institutos de consensualização em percentagem 

tendencialmente superior a 50%; 

Continuar a monitorizar processos de inquérito atrasados, com maior pendência 

através de reuniões, designadamente nos diversos municípios, com os magistrados 

afetos ao DIAP e à área de julgamentos criminais, Técnicos de Justiça das Secções 

do DIAP e OPC local, de forma a indagar o motivo dos atrasos e adoptar medidas 
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que permitam desbloquear essas situações, nomeadamente sinalizando esses 

processos com capa de cor diferente e considerando-os de investigação prioritária, 

de forma a permitir a prolação do despacho final em tempo útil e razoável (o que já 

foi feito pela Ordem de Serviço n.º 5/2025.PECoord, de 07/03/2025);   

4. Até ao final do ano de 2025 encerrar tanto quanto possível, os inquéritos iniciados 

até 31/12/2021, que totalizam, actualmente, 354, os quais serão considerados 

prioritários, bem como os que foram iniciados até 31/12/2025, no total de 53, os 

quais serão considerados especialmente prioritários (Ordem de Serviço n.º 

5/2025.PECoord, de 07/03/2025); 

5. Reduzir, tanto quanto possível, a pendência de inquéritos com mais de 8 meses, 

que actualmente se situam sensivelmente em mais de 50%, em resultado da 

gritante falta de oficiais de justiça da grande adesão às greves nos anos de 2023 e 

de 2024, e da falta de magistrados em número adequado às necessidades da 

comarca e às ausências prolongadas de alguns deles, por doença ou licença; 

6. Encurtar os prazos máximos de duração do inquérito, para cerca de (seis) meses, 

em média, apenas para as Secções Genéricas, Semi-especializadas; 

7. Diminuir, tanto quanto possível, os tempos de prolação de despacho nos 

processos, relativamente à data da conclusão e reduzir a prática de atos; 

8. Proferir, pelo menos, tantos despachos de encerramento de inquérito quanto o 

número de inquéritos entrados, assim se mantendo a pendência 

9. Relativamente aos inquéritos de violência doméstica e maus tratos (não se incluem 

os crimes contra a autodeterminação sexual por a sua investigação estar legalmente 

reservada à P.J.), procurar continuar a proferir despacho de encerramento de 

inquérito/suspensão provisória no prazo máximo de 5 meses a contar da autuação 

do inquérito. 

10. Tudo com as seguintes ressalvas: 

 Dos processos que se encontram provisoriamente suspensos ao abrigo do 
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artigo 281º do Código de Processo Penal;  

 Dos que se encontram suspensos nos termos do artigo 40.º e 47.º do R.G.I.T. 

(n  

 Dos inquéritos cuja investigação está legalmente reservada à Polícia Judiciária 

ou outro O.P.C., com verificada carência de recursos (materiais e humanos) e 

enormes e insustentáveis atrasos na realização da investigação por parte da 

Polícia Judiciária;  

 Dos processos que aguardam cumprimento de diligências no estrangeiro por 

carta rogatória ou decisão europeia de investigação;  

 Dos processos que aguardam a elaboração de pareceres/perícias 

(nomeadamente Conselho Médico-Legal, ao Instituto do Turismo, etc.); 

1. ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

 

1.a_ PROTECÇÃO DAS VÍTIMAS 

Desenvolver procedimentos processuais e organizacionais para uma efetiva 

proteção e informação da vítima de crime, designadamente das mais vulneráveis, 

com uma especial atenção à prestação de depoimentos e à necessidade de evitar a 

revitimização. 

1. Procurar-se-á, dentro das possibilidades físicas propiciadas pelas instalações das 

Secções do DIAP da Comarca, promover a inquirição das vítimas especialmente 

vulneráveis em espaços reservados, que garantam um bom acolhimento; 

2. Garantir-se-á a informação sobre o estatuto das vítimas especialmente 

vulneráveis, tendo em vista a tutela dos seus direitos processuais e extra 

processuais  artigo 21º do Estatuto da Vítima; 

3. Promover-se-ão as medidas adequadas de protecção das vítimas, bem como 

continuará a ser promovida a reparação dos danos sofridos em caso de não 
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dedução do pedido de indemnização civil, nos termos do artigo 67.º - A, n.º 1, al. 

b), e n.º 3 do artigo 82.º-A, ambos do C.P.P, e artigo 20.º, n.º 2 do Estatuto da 

Vítima. 

No que diz respeito à violência doméstica: 

1. Continuará a dar-se cumprimento às determinações contidas na Diretiva n.º 

5/2019, de 15-11-2019, da Procuradora-Geral da República; 

2. Reforçar-se-á a efetiva e próxima direção do inquérito pelos magistrados do 

Ministério Público, mantendo-se a boa articulação com a GNR. Será ainda 

avaliada a implementação de uma forma de controlo da emissão dos mandados 

de detenção fora de flagrante delito; 

3. Manter-se-á a articulação com todos os serviços e entidades que devam intervir 

no caso concreto, designadamente no atendimento e apoio às vitimas, através do 

GAV-DIAP-PE (Gabinete de Apoio às Vitimas) criado e instalado na sede do 

DIAP no início de Maio de 2023, reforçando-se os contactos com as mesmas e a 

melhoria dos procedimentos de articulação em vigor.  

4. Continuará a manter-se a investigação dos inquéritos de crimes de violência 

doméstica num único magistrado em todos os municípios da Comarca, de forma 

a incrementar a qualidade na direção da investigação e uma maior especialização. 

5. Os magistrados comunicarão ao Senhor Director do DIAP as situações em que, 

nos inquéritos destas tipologias, não sejam promovidas as declarações para 

memória futura de forma a equacionar-se a adopção de medidas para que essas 

situações sejam evitadas. 

6. Irá continuar a equacionar-se, nas situações de detenção em flagrante delito, a 

possibilidade de utilização do processo sumário, com interrogatório do arguido 

detido para aplicação das adequadas medidas de coacção, tomada de medidas de 

protecção da vítima, eventuais declarações para memória futura, e produção de 

prova tendente à dedução de acusação no prazo previsto para o efeito na fase 
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preliminar deste tipo de processo (arts. 381.º e 382.º do CPP e arts. 29.º-A a 34.º-A, 

do Regime Jurídico Aplicável à Prevenção da Violência Doméstica, à Protecção e 

à Assistência das Suas Vítimas, aprovado pela Lei n.º 112/2009, de 16-09, na sua 

actual redacção.  

1.b_ DIREITO DAS CRIANÇAS E DOS JOVENS 

 Prosseguir o superior interesse da criança, adotando, em cada caso, a solução 

que se revelar mais adequada e conveniente, pugnando pela sua aplicação em 

tempo útil. 

 Requerer de forma célere a abertura de processo judicial de promoção e 

proteção. 

 Prosseguir-se na articulação entre os diversos tipos de processos relativos à 

mesma criança e/ou com esta conexos, que corram termos na Procuradoria e no 

Juízo de Família e Menores e nas outras Procuradorias e Juízos abrangidos 

pelas áreas definidas como de intervenção prioritárias, designadamente a 

violência doméstica, a proteção às vítimas, os direitos humanos e o cibercrime. 

 Reforçar a atenção à área tutelar educativa, tendo em conta fenómenos de 

criminalidade violenta e grave praticados por jovens, em alguns casos 

reincidentes apesar de intervenções anteriores neste âmbito. 

 Promover uma célere definição do projeto de vida das crianças nas diversas 

áreas de intervenção do Ministério Público. 

 Melhorar, organizar e monitorizar o atendimento ao público, promovendo o 

atendimento pelo Magistrado e o atendimento eficaz para os casos urgentes.  

 Melhorar, organizar e monitorizar os procedimentos de acompanhamento das 

CPCJ 

 Desenvolver procedimentos de articulação com as secções centrais de Família e 

Menores e com as entidades e instituições de assessoria e apoio. 

 Assegurar as visitas de magistrados do Ministério Público a Centros Educativos 
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e instituições de acolhimento. 

1. Continuar a organizar e monitorizar o atendimento ao público, promovendo o 

atendimento célere e eficaz; 

2. Continuar a desenvolver procedimentos de articulação entre os Juízos de Família e 

Menores de Paredes e de Marco de Canaveses e o Juízo de Competência Genérica 

de Baião e as entidades/instituições de assessoria e apoio aos processos que aí se 

tramitam; 

3. Fortalecer a articulação com as CPCJ e a fiscalização da respectiva actividade 

processual. 

4. Pela ORDEM DE SERVIÇO N.º 11/2023.PECoord, de 01-06-2023 está regulada a 

articulação entre a Jurisdição de Família e Menores, o DIAP, o Juízo de Instrução 

Criminal de Penafiel, e os Juízos Central e Locais Criminais no âmbito da Violência 

Doméstica e Crimes Contra a Liberdade e Autodeterminação Sexual, trabalho que 

é monitorizado com frequência com a colaboração da Procuradora da República 

Coordenadora Sectorial da Área da Família e Menores; 

5. Sensibilizar os magistrados para os processos tutelares educativos propondo como 

objetivo a interpelação com as escolas, OPCs e CPCJs, de forma a denunciar os 

crimes praticados por menores, despertando as escolas para estes fenómenos 

criminais.  

6. Promover reuniões com os Directores dos Agrupamentos de Escolas desta 

comarca, tendo em vista sensibilizá-los para os procedimentos a adoptar em 

relação aos crimes cometidos por jovens com idade compreendida entre os 12 e os 

16 anos, responder a duvidas relacionadas com esta matéria e criar canais de 

comunicação fluída entre as escolas e as procuradorias dos Juízos com competência 

na Área da Família e Menores; 

7. Continuar as visitas aos Lares de Infância e Juventude desta Comarca. 

1.c_ DIREITO DOS TRABALHADORES 
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 Melhorar, organizar e monitorizar o atendimento ao público, promovendo o 

atendimento pelo magistrado e o atendimento eficaz para os casos urgentes, com 

especial atenção para o encurtamento dos tempos de atendimento. 

 Promover e incentivar a iniciativa do Ministério Público na execução do 

patrocínio dos trabalhadores. 

 Manter e assegurar a tramitação célere inerente à natureza urgente de todos os 

processos, nomeadamente os emergentes de acidente de trabalho e ARECT. 

 Promover a comunicação e articulação com os magistrados das Procuradorias dos 

Juízos de Comércio, com vista a aprofundar a intervenção segundo 

procedimentos padronizados, em tempo útil, de modo a assegurar a melhor 

salvaguarda do interesse material do representado/patrocinado, nomeadamente, 

no que respeita ao atendimento ao público, às reclamações de créditos e aos 

processos de insolvência. 

1. Manter o aprofundamento dos contactos com o Gabinete Médico-Legal e 

Autoridade das Condições do Trabalho, promovendo reuniões de articulação e 

aperfeiçoamento da actuação, tal como tem sido feito. 

2. Manter estabilizada a tendência de diminuição de pendências na Procuradoria do 

Juízo do Trabalho de Penafiel, dentro do que permitirem os condicionalismos 

relacionados com a falta de adequação dos espaços e a gritante falta de oficiais de 

justiça, o que tem sido conseguido, como resulta dos Relatórios Anuais. 

3. Continuar uma eficaz articulação entre os magistrados do Ministério Público da 

área laboral e comércio de forma assegurar a representação de todos os 

trabalhadores que o solicitem no processo de insolvência e processos especiais de 

revitalização;  

4. Promover a realização de reuniões periódicas com os magistrados em funções no 

Juízo do Comércio de Amarante e os do Juízo do Trabalho de Penafiel; 

5. Continuação do atendimento ao público por Magistrado do Ministério Público, às 
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terças, quartas e quintas-feiras;  

6. Continuar a dar prioridade aos processos de acidente de trabalho mais graves, 

nomeadamente mortais e com I.P.P. elevada; 

7. Nos pedidos de patrocínio para propositura de acção comum de contrato de 

trabalho, continuar a dar prevalência às realizações de tentativas de conciliação em 

processo administrativo para obter acordo e assim consagrando-se soluções a 

contento de todos sem necessidade de recorrer à via judicial porque o litígio foi 

resolvido por acordo e com pagamento efetuado ao trabalhador. 

1.d_ JURISDIÇÃO CÍVEL 

 Promover e desenvolver a melhoria e qualidade técnico jurídica da intervenção 

nas ações do Contencioso do Estado, organizando uma cada vez melhor 

articulação com a entidade estatal respetiva. 

 Promover, incentivar e desenvolver a iniciativa relativamente às ações e 

procedimentos em defesa do consumidor, designadamente no que se refere à 

atividade em ambiente digital (internet). 

 Melhorar, organizar e monitorizar a iniciativa processual, designadamente nas 

ações de maior acompanhado, desenvolvendo mecanismos de articulação com as 

demais jurisdições. 

1. Continuar a promover o atendimento ao público e as inquirições no âmbito dos 

processos administrativos diretamente pelos magistrados, pessoalmente ou, em 

casos em que tal se justifique, através dos canais de comunicação à distância; 

2. Providenciar por uma eficaz representação do Estado nas acções em que seja parte, 

promovendo uma melhor articulação com as entidades estatais respetivas; 

3. Continuar a diligenciar por uma adequada defesa processual dos incapazes, 

incertos e ausentes, quer agindo a título principal quer no âmbito da intervenção 

acessória; 
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4. Centralizar tendencialmente num único magistrado afeto à jurisdição cível todas as 

questões referentes a interesses difusos  poluição ambiental e saúde pública - 

permitindo uma melhor articulação quer com a 1.ª Secção de Paredes do DIAP 

onde se investigam os crimes correspondentes, quer com os OPC com competência 

nesta área, o NIID da PGReg do Porto e ainda o Departamento Central de 

Contencioso e Interesses Colectivos e Difusos da PGR. 

5. Continuar a monitorizar os processos administrativos do Ministério Público, 

elencando situações que obstem o seu encerramento, adotando medidas de gestão 

que levem no maior curto tempo possível à propositura da ação ou ao despacho 

final de arquivamento nos respetivos processos; 

6. Continuar a melhorar, se possível, a intervenção do Ministério Público em 

julgamento na área cível com recurso à partilha de informação com o magistrado 

que propôs a acção através de contactos informais e/ou reuniões concertadas; 

7. Providenciar por uma eficaz representação do Estado nas acções em que seja parte, 

promovendo uma melhor articulação com as entidades estatais respetivas; 

8. Incentivar os Magistrados da área cível para as acções e procedimentos em defesa 

do consumidor, designadamente no que se refere à atividade em ambiente digital; 

9. Providenciar para que não haja processos pendentes há mais de 30 dias, privativos 

e na disponibilidade do Ministério Público, referentes a requerimentos para 

Tratamento Involuntário e para instauração de Acções de Acompanhamento de 

Maior. 

10. Quanto aos Adultos vulneráveis, manter uma estreita articulação com as redes 

sociais do Conselho Local de Acção Social visando uma rápida sinalização do caso 

e uma resposta social em tempo útil; 

11. Com a assinatura do Protocolo do Idoso nesta Comarca que tem como objetivo 

promover o exercício de atividades de âmbito humano e social que visem 

responder às necessidades sentidas por idosos, e a nomeação da figura do 
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Provedor do Idoso, no município de Penafiel, pugnar-se-á para que tal figura possa 

vir a ser implementada nos restantes municípios da comarca, de forma a 

incrementar uma maior articulação entre Ministério Público e tais entidades, no 

âmbito da problemática do maior acompanhado. 

12. Reforçar a articulação do Ministério Público com o Instituto da Segurança 

Social; 

13. Reforçar a articulação com as Unidades de Saúde Familiar; 

14. Manter uma boa articulação entre os magistrados da jurisdição penal e civil, 

para eventual atuação no âmbito do Regime Jurídico do Maior Acompanhado; 

15. Continuar a promover canais de comunicação com os demais intervenientes na 

Rede Social dos vários municípios da Comarca do Porto Este, designadamente os 

C.L.A.S. (Conselhos Locais de Acção Social), tendo em vista melhorar a qualidade 

da resposta na adoção das medidas de proteção jurídica dos incapazes, 

especialmente as pessoas com anomalia psíquica, e agilizar os procedimentos que 

conduzem à instauração de acção de acompanhamento de maior. 

1.e_ JURISDIÇÃO DO COMÉRCIO 

 Melhorar, organizar e monitorizar o atendimento ao público e representação dos 

trabalhadores no âmbito das ações da sua competência, promovendo o 

atendimento pelo magistrado e o atendimento eficaz para os casos urgentes. 

 Melhorar, organizar e monitorizar a articulação com a jurisdição do trabalho. 

1. Promover-se-ão reuniões de articulação com os magistrados da Jurisdição 

Laboral; 

2. Continuará a promover-se a eficaz articulação entre os magistrados do Ministério 

Público da Jurisdição Laboral e do Comércio de forma assegurar a representação 

de todos os trabalhadores que o solicitem no processo de insolvência e processos 

especiais de revitalização. 
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Penafiel, 08/04/2025 

O Magistrado do Ministério Público Coordenador da Comarca de Porto Este 

 

 

Carlos José do Nascimento Teixeira 

(Procurador-Geral Adjunto) 


